PARECER Nº  1496, de 2002

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 665, de 2001, vetado totalmente.



Volta, para reexame, em razão do veto total oposto, o Projeto de Lei nº 665, de 2001, de iniciativa do Deputado Ramiro Meves parlamentar, que dispõe sobre a educação ambiental, instituindo a Política Estadual de Educação Ambiental.



O projeto estabelece, para a consecução de seu objetivo, em síntese, diretrizes e providências outras, notadamente a inserção do tema nos currículos escolares, a formação complementar de professores e a produção de pesquisas pela Universidades públicas e privadas.



Estabelece, ainda, que o CONSEMA - Conselho Estadual do Meio Ambiente e o CEE - Conselho Estadual de Educação adotarão as medidas complementares necessárias ao cumprimento da lei.  



Distribuído inicialmente à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou dentro do prazo regimental, cabendo-nos, em virtude da designação do nobre Presidente desta Assembléia Legislativa (fls. 50 verso), emitir, como Relator Especial, o parecer pertinente em substituição ao referido colegiado.




Lastreiam-se as razões do veto na inconstitucionalidade formal do projeto, afigurando-se-nos fundada e convincente a argumentação desenvolvida pelo Senhor Governador para a recusa de anuência ao projeto de lei.

 


A Constituição Federal confere exclusivamente à União a competência de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV).

O assunto foi normatizado pela Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, com a qual a proposta em análise confronta-se em diversos pontos. 

Senão vejamos:  1) a alteração na grade curricular pretendida pelo autor configura papel do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica;  2) no tocante à formação de profissionais da educação, esta deve ser feita de modo a atender os objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino, em nível superior, descabendo a imposição da educação ambiental de forma indiscriminada em todos os cursos e disciplinas como pretende o seu artigo 11.  Tal procedimento afronta, ainda, a denominada autonomia universitária (CF artigo 207 "caput");  3) o artigo 12, ao exigir que os professores em atividade na rede pública de ensino recebam formação complementar em suas áreas de atuação, extrapola os preceitos da LDB, que não exige tal formação específica.




Fica patente que o projeto, a despeito de suas pretensões na área ambiental, as quais merecem nosso aplauso, por via indireta termina legislando sobre educação e ensino, de uma forma porém que ultrapassa os limites da competência do Estado.

 Tendo-se, pelo exposto, se configurado inconstitucional o Projeto de lei nº 665, de 2001, vemo-nos compelidos a manifestarmo-nos por sua rejeição e pela manutenção do veto total a ele oposto.






a) CARLOS SAMPAIO – Relator Especial

Sistema SPL - Originalidade: P.L.       0665/2001 - CCJ  - 31729 -2711021832002.570


